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Projeto do novo Código 
Comercial entra em reta final 

na Câmara dos Deputados

Ministra Nancy Andrighi, Corregedora Nacional de Justiça, destaca: 
“A desjudicialização dos atos de jurisdição voluntária combinada 
com um sistema registral bem aplicado é fundamental à 
consecução da harmonia social e do bem comum”

Base de dados dos Tabelionatos de 
Protesto para consulta gratuita e serviços 

eletrônicos de protesto já estão disponíveis 
a todos os usuários na internet

Novo presidente da CCJC da Câmara dos 
Deputados, Deputado Federal Osmar Serraglio 
(PMDB-PR), fala sobre o importante papel do 
colegiado na avaliação de projetos de lei e 
propostas de emenda à Constituição Federal

“Não há 
almoço 
de graça”

Registradores e notários: 
“instrumentos de regulação 
das relações jurídicas”
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para o mundo digital

Projeto de Lei nº 1572/ 2011, de autoria do 
deputado Vicente Cândido (PT-SP) institui 

codificação específica para disciplinar as 
regras básicas da atividade negocial brasileira
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Projeto do novo 
Código Comercial 
entra em reta final na 
Câmara dos Deputados
Projeto de Lei nº 1572/ 2011, de autoria do deputado Vicente Cândido (PT-SP), institui 
codificação específica para disciplinar as regras básicas da atividade negocial brasileira

Código ComErCial
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“Abre-se um espaço para 
o debate de uma parceria 

com os cartórios, para 
que estes sejam o posto 
inicial do protocolo para 
o registro de empresas, 
já que estão em todos 

os municípios e distritos 
do País afora, e as juntas 

comerciais são muito 
centralizadas”

Vicente Cândido, 
deputado federal (PT-SP)

Deputado Vicente Cândido, autor do projeto do Código Comercial: “nós vamos fazer valer o comando institucional”

O novo Código Civil brasileiro possui 2.046 
artigos e divide-se, fundamentalmente, em 
Parte Geral e Parte Especial. A Parte Geral 
possui três Livros: I. Das Pessoas; II. Dos Bens; 
III. Dos Fatos Jurídicos. A Parte Especial con-
tém cinco Livros: I. Do Direito das Obrigações; 
II. Do Direito de Empresa; III. Do Direito das 
Coisas; IV. Do Direito de Família; V. Do Direito 
das Sucessões. As disposições finais e transi-
tórias estão previstas no Livro Complementar.

No novo Código Civil, a matéria de natu-
reza comercial vem disciplinada no Livro II 
da Parte Especial, possuindo 229 artigos, de-
nominando-se “Do Direito da Empresa”. Pela 
primeira vez, uma codificação civil brasileira 
passará a disciplinar as regras básicas da ati-
vidade negocial, do conceito de empresário 
ao de sociedade. 

O Projeto de Lei nº 1572/ 2011, de auto-
ria do Deputado Vicente Cândido e da lavra 
do jurista, e do professor da Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo (PUC-SP) 
Fábio Ulhoa, que pretende disciplinar, no 
âmbito do direito privado, a organização e a 
exploração das sociedades empresariais tem 
sido bastante debatido, inclusive em audiên-
cias públicas promovidas pela Câmara dos 
Deputados em todo o Brasil, além de entida-
des empresariais e associações jurídicas.

“Estando o Direito Comercial, hoje, no Bra-
sil, reclamando urgente sistematização, um 
Código Comercial cumpre melhor esta fun-
ção do que uma série não sistematizada de 
diplomas legais específicos de seus desdo-
bramentos”, disse o jurista Fábio Ulhoa, em 
artigo publicado em julho de 2011, no site 
Migalhas, intitulado “A sociedade anônima 
no projeto de Código Comercial”. “A eco-
nomia brasileira precisa de uma codificação 
que enuncie os princípios próprios do Direito 
Comercial, para que as relações entre empre-
sários deixem de ser consideradas e julgadas 
à luz de princípios “sistemicamente aliení-
genas”, como são os do Direito Civil e os do 
Direito do Consumidor”, completa Ulhoa em 
seu texto.

O projeto apresentado pelo deputado Vi-
cente Candido (PT-SP) passa por sua segunda 
legislatura na Câmara dos Deputados e tem 
por objetivo sistematizar e atualizar a legisla-
ção sobre as relações entre pessoas jurídicas. 
A proposta do novo código trata, entre outros 
pontos, da denominação empresarial, de títulos 
eletrônicos e do comércio na internet. Um dos 
principais pontos destacados pelo autor é a per-
missão para que toda a documentação empre-
sarial seja mantida em meio eletrônico, dispen-
sando-se o uso de papel. A Comissão Especial 
designada para avaliar a proposta é presidida 
pelo deputado Laercio Oliveira (SD-SE) e tem 
como relator o deputado Paes Landim (PTB-PI).

De acordo com o advogado Gustavo Oliveira 
Dias de Carvalho, especialista em Direito Co-
mercial, o projeto apresenta vantagens como “a 
sistematicidade de um código em detrimento 
das inúmeras legislações esparsas, a possibi-
lidade de que toda a documentação empresa-
rial seja mantida em meio eletrônico, o cará-
ter principiológico do Código, a disciplina de 
contratos antes não tipificados e a adequação 
da normatização de alguns contratos ao que 
efetivamente é verificado na prática, disciplina 
específica para o agronegócio e a revitalização 
das disposições acerca do comércio marítimo”.

No parecer do advogado especialista em 
direito empresarial, Marcelo Gazzi Taddei, em 
artigo publicado na revista Direito, “a adoção 
da teoria da empresa nas suas normas funda-
mentais vem consolidar a ampliação da abran-
gência do Direito Comercial no País, tendência 
verificada nos últimos trinta anos na doutrina, 
na legislação e na jurisprudência”.

Segundo ele, “o novo Código Civil brasileiro, 
ao adotar a teoria da empresa para disciplinar 
a matéria comercial, rompe o período de tran-
sição vivido pelo Direito Comercial desde 1970 
no Brasil”. Acrescenta, ainda, que o novo Códi-
go brasileiro surge para transpor o período de 
transição do direito comercial, consolidando-o 
como o direito da empresa, maior e mais ade-
quado para disciplinar o desenvolvimento das 
atividades econômicas.
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O relator-geral do projeto do Código Comercial, deputado Paes Landim
apresentou texto que altera tópicos essenciais do projeto original

Parecer da Relatoria Geral 
que altera o Código Comercial 
requer aperfeiçoamentos
Necessidade de manutenção da segurança jurídica, harmonização do sistema 
legal e a simplificação de procedimentos subsidiam propostas de mudanças

Segurança jurídica
Diversas são as passagens que merecem revi-
são, por exemplo, para que se garanta a manu-
tenção da regra geral do artigo 108 do Código 
Civil que prevê a escritura pública como es-
sencial à validade dos negócios jurídicos que 
visem à constituição, transferência, modifica-
ção ou renúncia de direitos reais sobre imó-
veis de valor superior a trinta vezes o maior 
salário mínimo vigente no País.

“A escritura pública ajuda a trazer seguran-
ça jurídica e é questão de também aplicar o 
que está escrito na Constituição Federal. Nós 
vamos fazer valer o comando institucional da 
exigência da escritura pública porque oferece 
maior segurança aos negócios jurídicos imobi-
liários”, defende o autor da proposta, deputa-
do Vicente Cândido (PT-SP).

A jurisprudência é pacífica no sentido da 
inaplicabilidade da regra excepcional de for-
ma contida no artigo 64 da Lei 8.934/94 para 
a transferência de bens imóveis de sociedade 
empresária a sócios. A escritura pública é da 
essência do ato e constitui pressuposto de va-
lidade do negócio jurídico.

Além dos dispositivos legais que o exigem, 
a formalização do mandato por instrumento 
público conferirá segurança jurídica nas rela-
ções empresariais, uma vez que o Tabelião de 
Notas ou o Oficial de Registro Civil das Pes-
soas Naturais, quando possua esta atribuição, 
realiza a devida instrumentalização e qualifi-
cação do ato a ser praticado, atribuindo a sua 
fé pública delegada pelo Estado, protegendo 
a atividade empresária de qualquer possibi-
lidade de fraude ou coação, pois os mesmos 
possuem responsabilidade civil pelos atos que 
praticam, de modo que a supressão de tal pre-
visão vai em caminho diverso da segurança 
jurídica.

Simplificação negocial
Utilizando-se da capilaridade dos serviços de 
Registro Civil de Pessoas Naturais, que estão 
presentes em todos os municípios brasileiros, 
a possibilidade de autenticação dos livros pe-
los Registradores Civis em muito auxiliará na 
regularidade da atividade empresarial, tendo 
em vista que as sociedades empresárias terão 
maior facilidade em promover a autenticação 
e a devida escrituração de seus livros.

A substituição dos documentos comproba-
tórios da entrega da mercadoria ou da pres-
tação de serviço pela declaração feita pelo 
credor de que, sob as penas da lei, detém a 
comprovação documental dos referidos servi-

Apresentado o parecer do Relator-Geral, De-
putado Paes Landim, sobre o Projeto de Lei nº 
1572/ 2011, ainda verifica-se a necessidade 
de um reexame por parte da Comissão Espe-
cial designada pela Câmara dos Deputados 
para reavaliar as propostas de mudanças, com 
vistas à manutenção da segurança jurídica, a 
harmonização do sistema legal e a simplifica-
ção de procedimentos que beneficiariam a ati-

vidade empresarial. A necessidade de aperfei-
çoamento do atual parecer também se funda 
na necessidade de se respeitar a competência 
das serventias extrajudiciais nos termos do 
disposto pelo artigo 236 da Constituição Fe-
deral de 1988, e demais leis, de modo que as 
suas competências não sejam usurpadas ou 
violadas, o que acabaria, por consequência, 
em afrontar a própria Constituição Federal.
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“O novo Código 
Comercial vem para 
simplificar a vida do 
empreendedor brasileiro”
Deputado Federal Vicente Cândido (PT-SP) fala sobre o 
Projeto do novo Código Comercial (PL 1.572/11) que 
entra em reta final de tramitação no Congresso Nacional

“Abre-se um espaço para 
o debate de uma parceria 
com os cartórios, para que 
estes sejam o posto inicial 

do protocolo para o registro 
de empresas, já que estão 
em todos os municípios e 
distritos do País afora, e as 
juntas comerciais são muito 

centralizadas”

CcV – Como surgiu a proposta de se alterar 
o Código Comercial brasileiro?
Deputado Vicente Cândido - Nada ajuda e 
simplifica a vida do empresário brasileiro. O 
tamanho da economia do Brasil hoje exige 
também a modernização na relação empresá-
rio/empresário. Não é o único órgão, mas o 
Banco Mundial sempre classifica o Brasil como 
a centésima economia, mais do que centésima 
trigésima economia com o ambiente mais di-
fícil para se fazer negócios. O Brasil sempre 
está muito mal colocado nos rankings de am-
biente de negócios. O novo Código Comercial 
vem para simplificar a vida do empreendedor 
brasileiro. Se faz necessário e o governo na-
cional está debruçado sobre este tema. Creio 
que nas próximas semanas este tema deve ser 
votado e finalizado na Comissão Especial.

CcV - Quais são as principais mudanças in-
troduzidas pelo projeto?
Deputado Vicente Cândido – Essencialmen-
te simplifica muito a abertura e o fechamen-
to de empresas. Também institui o comércio 
eletrônico entre empresários. Passa a não ter 
mais a exigência de publicação de balanço em 
jornais, podendo ser feita nos sites das empre-
sas, medida que baixa custos e desburocratiza 
o processo. Nós introduzimos o regramento 
para o agronegócio, que hoje está muito dis-
perso, sendo que trata-se de uma atividade 
que representa 10% do Produto Interno Bruto 
(PIB) da economia brasileira e é muito impor-
tante. Estamos introduzindo também um livro 
sobre o direito marítimo.

CcV - O PL nº 1572/2011 estabelece a ex-
tinção das sociedades de responsabilidade 
limitada – atualmente registradas nos car-
tórios extrajudiciais – determinando suas 
transferências para as juntas empresariais. 
Por quê?
Deputado Vicente Cândido - Essa parte ainda 
está em discussão. Existe uma tese de que tudo 
o que fosse de empresa se centralizaria na 
Junta Comercial, mas há um debate a ser feito 
com os cartórios, dada a sua descentralização. 
É uma parte do texto que está preocupando as 
entidades dos cartórios, inclusive já há um tra-
balho em conjunto ou um protocolo inicial nos 
cartórios para tratar do registro de empresas. 

ços e que podem ser exibidas quando se fi-
zerem necessárias – regramento vigente em 
vários Estados da Federação - visa a simpli-
ficação do procedimento do protesto da du-
plicata, tendo-se em vista facilitar o cotidiano 
dos empresários brasileiros e a necessidade 
de celeridade que as relações empresariais 
tanto necessitam, tudo em consonância com 
o espírito norteador do Substitutivo, qual seja, 
simplificar, desburocratizar e modernizar os 
procedimentos jurídicos para incremento da 
economia brasileira. 

Neste contexto propõe-se ainda a possibili-
dade de que os empregadores pessoas físicas 
possam exercer suas atividades de modo re-
gular, único e formal, facilitando a fiscalização 
do cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e tributárias, em benefício de 
seus funcionários, da sua atividade e do Es-
tado na forma empresarial da Empresa Indi-
vidual de Responsabilidade Limitada (Eireli).

Harmonização do sistema legal
Percebem-se também algumas lacunas do 
Substitutivo que merecem ser sanadas, tais 
como a necessidade de se fixar em qual lu-
gar deverá ser tirado o protesto por falta de 
pagamento, previstas pelo parecer apenas em 
relação às duplicatas. Outras lacunas percebi-
das se referem quando a ordem de pagamento 
não for aceita pelo sacado. Diz o dispositivo 
que nessa hipótese o protesto será lavrado 
contra o sacador. Pois bem, é preciso deixar 
claro qual o tipo de protesto (por falta de 
pagamento ou por falta de aceite) e em qual 
lugar deverá ser tirado o protesto contra o sa-
cador.

Faz-se necessário ainda incorporar os no-
vos processos de dissolução de matrimônio 
por escritura pública em razão da edição da 
Lei Federal 11.441/07, a expedição de certi-
dão de interdição e emancipação pelos Cartó-
rios de Registro Civil para arquivo no registro 
público de empresas, manutenção da regra 
de interrupção da prescrição também para os 
documentos de dívida de natureza civil, como 
a confissão de dívida, além da interrupção 
da prescrição somente por protesto notarial 
que é o instrumento hábil para interrupção 
da prescrição, bem como o complemento de 
que não só a recusa, mas também a falta do 
pagamento, do aceite e da recusa do título de 
crédito deve ser comprovada pelo protesto 
por falta de pagamento.

Por fim, a vedação de acréscimos a título 
de taxas, custas e contribuições para o Estado 
ou Distrito Federal, carteira de previdência, 
fundo de custeio de atos gratuitos, fundos 
especiais de Tribunal de Justiça, bem como 
de associação de classe ou de magistrados, 
podem comprometer sobremaneira a receita, 
principalmente, dos Fundos de Reaparelha-
mento dos Tribunais de Justiça dos Estados 
e da verba de custeio dos atos gratuitos do 
registro civil, além da redução da verba de 
custeio da assistência judiciária gratuita e das 
Defensorias Públicas estaduais, poderão cau-
sar sérios danos ao custeio de serviços públi-
cos destinados principalmente aos cidadãos 
menos favorecidos.

Coube ao deputado federal Vicente Cândido 
(PT-SP) a árdua tarefa de desenvolver e apre-
sentar o Projeto de Lei 1572/2011, diploma 
legal que tem como objetivo atualizar uma le-
gislação do século passado: o Código Comer-
cial de 1850. Além disso, o texto em discussão 
na Comissão Especial da Câmara dos Deputa-
dos vai revogar parte do Código Civil de 2002 
e até do Código de Processo Civil que entrou 
em vigor este ano.

Trata-se de um Código Comercial que visa 
regular as relações entre empresas e seus só-
cios, nos setores do comércio, da indústria, 
dos serviços e do agronegócio. Tem também 
o objetivo de regulamentar uniformemente os 
títulos cambiais no Brasil, assim como prevê 
a admissão e regulamentação dos contratos 
celebrados de forma eletrônica, a própria as-
sinatura eletrônica, bem como os títulos de 
crédito deles derivados. 

Em fase final de tramitação em sua Comis-
são, o texto sofre os últimos ajustes antes da 
votação final para ser encaminhado ao Ple-
nário da Câmara dos Deputados e, posterior-
mente, ao Senado Federal. Neste contexto, o 
deputado federal Vicente Cândido relata quais 
alterações ainda aguarda serem feitas no texto 
original para que o projeto seja aprovado após 
ampla discussão com a sociedade

Código ComErCial
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O Projeto de Código Comercial, iniciativa do 
deputado Vicente Cândido, tramita já há cinco 
anos (PL 1.572/11). Neste período, tem sido 
debatido em todo o País, em audiências públi-
cas promovidas pela Câmara dos Deputados, 
eventos organizados por entidades empresa-
riais (CNC, Fecomercio, Fiesp etc), organismos 
profissionais (OAB e CRC) e associações jurí-
dicas (Aasp, Associação Brasileira de Direito 
Marítimo, etc). 

Como é próprio da democracia, há quem 
discorde da aprovação de um novo Código 
Comercial. Naturalmente, um assunto desta 
importância e envergadura não conseguiria 
mesmo desfrutar de unanimidade. Aliás, una-
nimidade não é nunca um bom sinal, na com-
plexa sociedade contemporânea. 

O que dizem os opositores?
Em primeiro lugar, questionam a oportunida-
de do Código. Há alguns anos, quando os in-
dicadores econômicos eram bons, diziam que 
nada precisava ser mudado; hoje, com a crise 
econômica, afirmam que seria muito arriscado 
fazer qualquer mudança. 

Deixamos de lado que estes opositores não 
são economistas e, portanto, não têm conheci-
mentos e expertises suficientes para fazer estas 
afirmações. É o caso de se indagar, diante des-
te palpite, quando cabem as reformas legais, 
se elas não lhes parecem bem-vindas nem na 
estabilidade nem na instabilidade econômica?

Na verdade, as leis devem ser mudadas 
sempre que necessário. Se uma norma qual-
quer não se mostra adequada, mantê-la é pre-
judicial a toda a sociedade. 

Um segundo grupo questiona a pertinência 

da codificação do Direito Comercial. Dizem 
que é um ramo jurídico muito dinâmico e um 
Código o engessaria. 

Esta crítica não tem fundamento. O Direi-
to Comercial brasileiro é codificado desde o 
século XIX, e o mesmo acontece nos demais 
países da família românica.

Além de infundada, a crítica é ignorante, no 
sentido de que ignora as regras da tramitação 
legislativa: para mudar um artigo qualquer de 
lei, o processo é rigorosamente o mesmo, es-
teja o dispositivo num Código ou não. 

Em terceiro lugar, há os opositores que cri-
ticam a qualidade do projeto, tachando-o de 
ruim. Falam, por exemplo, que haveria platitu-
des e obviedades. Mas não consideram que di-
plomas fundamentais têm normas deste tipo. 
A Constituição diz, por exemplo, que brasilei-
ros natos são os nascidos no Brasil. 

No afã de criticarem o conteúdo do projeto, 
alguns críticos despudoradamente desdizem 
suas próprias doutrinas. Um advogado, ao co-
mentar no seu livro a regra da neutralidade 
tributária da convergência contábil aos pa-
drões internacionais, constante da Lei 6.404, 
qualifica-a de “essencial” e a elogia; ao criticar 
a mesma regra no Projeto, que prevê sua ex-
tensão a todos os tipos de sociedade, ataca-a 
como burocratizante e inconsistente. 

Quem sempre escreveu que as normas so-
bre operações societárias da Lei 6.404 deve-
riam constar de um código, por não serem 
específicas das sociedades anônimas, agora 
critica o projeto por conter estas normas. 

Em quarto lugar, há os oponentes que ape-
nas querem ter algum protagonismo neste 
momento histórico. Picasso dizia, acerca dos 

Críticas ao novo Código Comercial 
são imprescindíveis para aperfeiçoá-lo

“No contexto do caráter 
democrático da tramitação 

legislativa, devem-se a 
elas os seguintes avanços: 
preservação da sociedade 
anônima em lei especial, 

integridade da lei de 
recuperação de empresas, 
inclusão do livro do direito 
marítimo, tratamento mais 

moderno da sociedade 
estrangeira, supressão das 
regras sobre concorrência 

desleal e outras”

muitos artistas contrários às revoluções feitas 
por ele na pintura moderna, que criticar um 
movimento é um modo de fazer parte dele. 
São aqueles que se sentiram injustamente pre-
teridos na composição das comissões de juris-
tas; ou os que, com maior dose de realismo, 
conhecem suas limitações e, por conta delas, 
sabem que lhes resta apenas o papel do cão 
que ladra enquanto passa a caravana. 

Por fim, convém ressaltar que tem sido 
imensa a contribuição das críticas ao aperfei-
çoamento do projeto. No contexto do caráter 
democrático da tramitação legislativa, devem-
se a elas os seguintes avanços: preservação da 
sociedade anônima em lei especial, integrida-
de da lei de recuperação de empresas, inclu-
são do livro do direito marítimo, tratamento 
mais moderno da sociedade estrangeira, su-
pressão das regras sobre concorrência desleal 
e outras. 

Qualquer que seja a motivação do opositor, 
é muito importante salientar que sua partici-
pação é imprescindível. É graças às críticas 
que se evolui. Quem é criticado deve ter sem-
pre humildade e ouvidos bem abertos. Estes 
atributos são percebidos em todos os que têm 
se dedicado a trabalhar pela melhoria da legis-
lação empresarial brasileira por meio do novo 
Código Comercial.

Marco Aurélio de Carvalho 
é sócio do Celso Cordeiro e 
Marco Aurélio de Carvalho 
Advogados

Código ComErCial
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Desde 2011, tramita na Câmara dos Deputa-
dos o PL 1572/2011 que tem por objetivo 
criar o Novo Código Comercial. Em primeiro 
lugar, é importante esclarecer que o início do 
novo milênio foi acompanhado por movimen-
tos de atualização e reforma de diplomas que 
regulavam importantes questões, tais como o 
Código Civil (2002), a Lei de Falências e Re-
cuperação de Empresas (2005), o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte (2006), a Lei do Microempre-
sário Individual (2014) e, finalmente, o Códi-
go de Processo Civil (2015).

No século passado, o Brasil passou por 
grandes mudanças de cunho político, econô-
mico, social e do formato das famílias. Essas 
transformações não mais se ajustavam aos 
antigos marcos regulatórios, especialmente a 
partir da promulgação da Constituição da Re-
pública de 1988.

Ainda estão em tramitação o Novo Código 
Penal, o Novo Código de Processo Penal, o 
Novo Código de Defesa do Consumidor e as 
reformas trabalhista e previdenciária.

O Projeto do Novo Código Comercial vai re-
vogar, definitivamente, o Código Comercial de 
1850, parte do Código Civil de 2002 e parte 
do Código de Processo Civil que entrou em 
vigor este ano.

Na verdade, ele não é um Código Comercial 
simplesmente, mas um Código que visa regu-
lar as relações entre empresas e seus sócios, 
nos setores do comércio, da indústria, dos 
serviços e do agronegócio. Ele tem por obje-
tivo também regulamentar uniformemente os 
títulos cambiais no Brasil. A designação de Có-
digo Empresarial ou das Empresas talvez seja 

mais adequado para definir o seu conteúdo.
As suas principais alterações são a admis-

são e regulamentação dos contratos celebra-
dos de forma eletrônica, bem como os títulos 
de crédito deles derivados. Desta forma, não 
será mais necessária a tramitação física dos 
documentos. Além disso, a força das assina-
turas eletrônicas passará a ser incontestável, 
como se tivessem sido autenticadas por vera-
cidade em um Tabelionato de Notas.

Outra inovação é a formação da Rede Na-
cional para a Simplificação de Registro e da 
Legislação de Empresas e Negócios (REDE-
SIM), que permitirá que todas as pessoas ju-
rídicas em território nacional constem de um 
registro único, com acesso em qualquer parte 
do território nacional. Essa rede será compos-
ta pelas Juntas Comerciais e pelos Registros 
de Pessoas Jurídicas (atualmente designados 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas), sendo 
que o empresário individual ou a sociedade 
poderá livremente escolher, para arquivamen-
to de seus atos, a Junta Comercial do Estado 
de sua sede ou o Registro de Pessoa Jurídica 
da Comarca de sua sede.

Desta forma, as Sociedades Profissionais 
passam também a poder ser registradas nas 
Juntas Comerciais, enquanto as demais so-
ciedades e os empresários individuais nos 
Cartórios de Registro de Pessoas Jurídicas, 
ampliando a celeridade e reduzindo custos e 
burocracia para a abertura de novos negócios.

Por fim, deve-se destacar que com a aprova-
ção do Projeto de Lei, as relações envolvendo 
empresários e seus sócios passam a ser regu-
ladas pelo Novo Código Comercial, já as re-
lações entre pessoas físicas pelo Código Civil 

O projeto do Novo 
Código Comercial “Outra inovação é a 

formação da Rede Nacional 
para a Simplificação de 
Registro e da Legislação 
de Empresas e Negócios 
(REDESIM), que permitirá 

que todas as pessoas 
jurídicas em território 

nacional constem de um 
registro único, com acesso 

em qualquer parte do 
território nacional”

de 2002 e aquelas entre empresas e consu-
midores pelo Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor.

O Projeto do Novo Código Comercial está 
em fase final de tramitação em uma Comissão 
Especial constituída para analisá-lo, e, após 
aprovada a redação final será encaminhada ao 
Plenário da Câmara dos Deputados para apro-
vação, e, posteriormente, ao Senado Federal.

Daniel Teske Corrêa 
é advogado e professor 
universitário de 
Florianópolis (SC)
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Base de dados dos Tabelionatos de Protesto para consulta gratuita e serviços 
eletrônicos de protesto já estão disponíveis a todos os usuários na internet

CENPROT: 
o Protesto de 
Títulos de SP migra 
para o mundo digital

Central de atendimento e 
desenvolvimento tecnológico do CRA, 

na sede do IEPTB-BR em São Paulo

protESto dE títuloS
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“A CENPROT responde pela 
inserção da atividade de 

protestos no mundo digital 
e busca fixar a ideia junto à 

população de que, além de ser 
um importante meio de prova 
de inadimplência, é também 

um eficiente mecanismo 
de recuperação de crédito, 
sem qualquer ônus para o 

apresentante do título”
José Carlos Alves, 

presidente do IEPTBSP

José Carlos Alves, presidente do IEPTB-SP: “banco de 
dados único para consultas gratuitas e rápidas”

Totalmente digital e com uma série de ferra-
mentas disponibilizadas aos usuários dos ser-
viços de protesto de títulos. Com 100% dos 
428 Cartórios de Protesto do Estado de São 
Paulo integrados e formada pela Central de 
Remessa de Arquivos (CRA), pela Central de 
Informações de Protesto (CIP) e pela Central 
de Pedidos de Certidões (CERTPROT), a Cen-
tral de Protesto (CENPROT) instituída pelo 
Provimento nº 38/2013 da Corregedoria Ge-
ral da Justiça do Estado de São Paulo (CGJ-SP) 
nasce com números robustos pouco mais de 
seis meses após sua efetiva implantação. 

Entre janeiro e junho deste ano o número 
de certidões emitidas pela Central mais do 
que triplicou, com ampla predominância das 
certidões digitais, que respondem por 80% 
do volume de documentos emitidos pela CER-
TPROT. A consulta gratuita disponibilizada 
pela CIP registra um crescimento de 33% nos 
seis primeiros meses do ano, totalizando uma 
expressiva quantidade de pesquisas gratuitas 
que chega à casa dos 179 milhões, e que po-

Pedidos de certidão e percentual de crescimento pela opção digitalizada

Crescimento de
238% nos
seis primeiros 

meses de 2016

ANO MêS DIgITAl PAPEl TOTAl %DIgITAl %PAPEl

2016         1 5.232 965 6.197 84% 16%

2016 2 6.723 1.409 8.132 83% 17%

2016 3 8.527 1.370 9.897 86% 14%

2016 4 9.061 1.060 10.121 90% 10%

2016 5 12.953 1.407 14.360 90% 10%

2016 6 15.767 1.772 17.539 90% 10% 

TOTAl  58.263 7.983 66.246

80% dos 
pedidos são 
de certidões 
digitais

Consultas Gratuitas de Protesto

178.930.224
até 10 de julho 
de 2016
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Pioneiro, serviço de Protesto 
de Títulos da Capital de SP, 
tornou-se modelo nacional
Existente há 32 anos, Serviço Central de Protesto de Títulos concentra 
as informações dos 10 Tabelionatos da cidade de São Paulo

Atendimento ao público no Serviço Central de Protesto de Títulos de São Paulo: média de 359 mil certidões ao mês

Em 1978, a pedido dos Tabeliães de Protesto 
da cidade de São Paulo, a Corregedoria Geral 
da Justiça do Estado de São Paulo (CGJ-SP), au-
torizou a criação do Serviço Central de Protesto 
de Títulos (SCPT) na Capital. Até então, os usuá-
rios dos serviços eram obrigados a percorre-
rem os 10 Tabelionatos de Protesto da cidade, 
para realizar buscas de certidões de protesto.

Após alguns anos de implantação do siste-
ma, o SCPT iniciou sua operação em 1984, 
passando a realizar a recepção e a distribuição 
dos títulos para protesto, através de um com-
pleto sistema de informatização, levando-se em 
conta o critério quantitativo e qualitativo dos 
títulos apresentados. Também passou a colher 
em sua sede todos os pedidos de certidões ne-
gativas e positivas de protesto exigidos pelo 
mercado financeiro e imobiliário.

“A Lei nº 9.492/97, criada no dia 10 de se-
tembro de 1997, que define a competência e re-
gulamenta os serviços concernentes ao protesto 
de títulos e outros documentos de dívida esten-
deu para todo o Brasil a obrigatoriedade de um 
Serviço de Distribuição, onde houvesse mais de 
um Tabelião de Protesto. Outras inovações fo-
ram introduzidas pela citada Lei, sempre visan-
do à boa prestação do serviço”, explica Carlos Al-
berto Nicolau, 7º Tabelião de Protesto da Capital 
e presidente do SCPT, destacando o trabalho 
de colegas como Antonio Augusto S. Junquei-
ra, Cláudio Marçal Freire, Thomaz Clóvis Mar-
chetti, Rubem Garcia e Benedito Silveira Filho.

“A iniciativa foi muito bem recebida pelo pú-

Sede do Serviço Central de Protesto de Títulos de São Paulo

Carlos Alberto Nicolau, presidente do SCPT: “Nosso 
serviço é hoje modelo para todo o Brasil”

359.000 Títulos 
Distribuídos por mês













34

protESto dE títuloS

É isto. Medidas adotadas no Estado de São Pau-
lo nos últimos quinze anos colocam o protesto 
extrajudicial como excelente alternativa à redu-
ção do custo Brasil na concessão e recuperação 
de créditos. São elas:

1º. O banco de dados unificado de todos os 
cartórios de protesto do Estado, em pleno fun-
cionamento, prestando informações gratuitas 
das situações de protesto, se negativas, posi-
tivas e respectivos tabelionatos de protesto. 
Através do site www.protesto.com.br , no link 
pesquisa gratuita de protesto, se é possível ob-
ter essas informações em tempo real.

2º A cobrança gratuita dos seus créditos pelo 
protesto. Desde 30/03/2001, é possível reali-
zar a cobrança de seus títulos através do pro-
testo, SEM NENHUM CUSTO com os tabeliona-
tos de protesto. Responde pelos custos apenas 
quem dá causa ao protesto, o devedor que não 
liquida o seu débito no vencimento, ou o credor 
que faz o envio indevido da cobrança a protesto.

Pois bem, se adotadas essas duas ferramen-
tas pelos credores na concessão (pesquisa de 
protesto) e recuperação (cobrança) de créditos, 
NÃO HÁ CUSTOS A REPASSAR para os toma-
dores de crédito. Logo, são beneficiados todos 
os consumidores, antes mesmo deles virem a 
se tornar ADIMPLENTES ou NÃO. 

A relação de custo dos INADIMPLENTES é 
direta e apenas com os cartórios de protesto, 

NÃO HAVENDO CUSTO para que os credores 
REPASSEM a todo o SISTEMA CREDITÍCIO.

Essas são duas ferramentas altamente po-
sitivas e eficientes que REDUZEM o CUSTO 
BRASIL na concessão e recuperação de crédito, 
e que BENEFICIAM todo sistema creditício, e 
todos os consumidores do Estado, na tomada 
de um crédito, antes mesmo deles virem a ser 
ADIMPLENTES (os que pagam em dia os seus 
débitos) ou INADIMPLENTES. 

No entanto, não é o que se verifica em outros 
meios de recuperação de crédito existentes, a 
saber: 

1º. Todas as consultas ou pesquisa de cré-
dito são pagas pelos credores.  São mais de 6 
milhões de consultas ao dia perante empresas 
de recuperação de crédito, ao custo que varia 
de R$ 4,00 a 25,00. Se na média cada consulta 
custa R$ 10,00, são mais de 60 MILHÕES DE 
REAIS de custo REPASSADOS pelos fornecedo-
res ou financiadores ao crediário a todos con-
sumidores tomadores de crédito, antes mesmo 
de virem a ser ADIMPLENTES ou NÃO. 

2º Todos os custos das comunicações de 
cobrança aos consumidores, sejam elas carta 
simples ou com aviso de recebimento (AR), são 
cobrados dos fornecedores ou financiadores e 
repassados para todos os tomadores de crédi-
to, os consumidores, antes mesmo deles virem 
a ser ADIMPLENTES ou NÃO. São mais de 300 
mil comunicações ao dia, cujos custos diários 
somam-se aos das pesquisas de crédito.

Os custos do crediário com as pesquisas 
e com as comunicações diárias de cobrança 
por empresas de recuperação de crédito são 
de mais de R$ 60 milhões ao dia, represen-
tam mais de R$ 1.3 bilhão ao mês, e mais de 
R$ 15.8 bilhão ao ano, se considerados apenas 
os dias úteis, que são REPASSADOS para todos 
os CONSUMIDORES brasileiros, na tomada 
de um crédito, mesmo antes de se tornarem 
ADIMPLENTES ou NÃO.

Assim, considerando que desse volume cer-
ca de 40% dos custos são do Estado de São 
Paulo, mais de R$ 6.3 BILHÕES ao ano são 
REPASSADOS para os consumidores Paulistas 
na tomada de um crédito, isto é, antes mesmo 
deles se tornarem ADIMPLENTES ou NÃO.

No entanto, tomando-se por base a arrecada-
ção bruta dos cartórios de protesto do Estado, 
já inclusas todas as taxas destinadas aos entes 
públicos que representam mais de 37,5% da 
arrecadação, por estimativa, chega-se a pouco 
mais de R$ 790 milhões ao ano, considerados 
os pagamentos das despesas referentes aos 
títulos pagos e os cancelamentos de protesto 
e respectivas certidões, e o fornecimento das 
certidões negativas e positivas, assim como as 
certidões sob forma de relação de todos os pro-

“Os custos do crediário 
com as pesquisas e com as 
comunicações diárias de 

cobrança por empresas de 
recuperação de crédito são 
de mais de R$ 60 milhões 
ao dia, representam mais 
de R$ 1.3 bilhão ao mês, 
e mais de R$ 15.8 bilhão 
ao ano, se considerados 

apenas os dias úteis, que são 
REPASSADOS para todos os 
CONSUMIDORES brasileiros, 

na tomada de um crédito, 
mesmo antes de se tornarem 

ADIMPLENTES ou NÃO”

Protesto São Paulo: 
alternativa para redução do custo Brasil 
na concessão e recuperação de crédito
Por Claudio Marçal Freire

Claudio Marçal Freire é 
presidente do Sindicato dos 
Notários e Registradores do 
Estado de São Paulo – SINOREG/
SP, e secretário geral do Instituto 
de Estudos de Protesto de 
Títulos do Brasil e da Seção São 
Paulo – IEPTB e IEPTB-SP.

“O custo dos SPC`s de mais 
R$ 6.3 bilhões para só para 
os consumidores de São 

Paulo ... representa mais de 
5.3 BILHÕES de aumento 
no CUSTO BRASIL que 

poderiam ser economizados 
pelos CONSUMIDORES 

PAULISTAS, caso adotadas 
apenas as ferramentas do 

PROTESTO pelos credores na 
concessão e recuperação de 

crédito.”

testos lavrados e cancelamentos efetuados for-
necidas para os serviços de proteção ao crédito.

Desta forma, o custo dos SPC`s de mais R$ 
6.3 bilhões para só para os consumidores de 
São Paulo, se comparado com o custo dos car-
tórios de protesto que é de apenas R$ 790 mi-
lhões, portanto, oito vezes a mais, representa 
mais de 5.3 BILHÕES de aumento no CUSTO 
BRASIL que poderiam ser economizados pelos 
CONSUMIDORES PAULISTAS, caso adotadas 
apenas as ferramentas do PROTESTO pelos cre-
dores na concessão e recuperação de crédito.

Além do mais, o IEPTB/SP disponibiliza um 
serviço de atendimento centralizado para re-
messa de títulos a protesto para todo Estado 
e São Paulo (CRA/SP), além da Central de Pes-
quisa e Informações de Protesto pelo site www.
protesto.com.br. Nesse mesmo site podem ser 
feitos pedidos de certidões, com recebimento 
pelo correio, dos Tabelionatos de Protesto da 
Capital. Informações sobre a CRA/SP são obti-
das no tel. (11) 3242-2008 e 3105-9162, ou 
pelo e-mail cra.sp@protesto.com.br. O Serviço 
Central de Protesto da Capital de São Paulo lo-
caliza-se à Rua XV de Novembro, 175, Centro, 
São Paulo-SP, tel. (11) 3107-9436.
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Em 2010, o Conselho Nacional de Justiça re-
comendou aos Tribunais de Justiça do País a 
utilização do protesto extrajudicial. O objetivo 
é agilizar o pagamento de títulos e de outras 
dívidas devidas ao governo. Uma maneira efi-
caz de acabar com a inadimplência e contri-
buir para a redução do volume de execuções 
fiscais ajuizadas. A Prefeitura de São Paulo 
utiliza o protesto extrajudicial há quatro anos. 

Segundo Sérgio Luiz José Bueno, Tabe-
lião de Protesto de Letras e Títulos de São 
José do Rio Preto- SP, a alteração da Lei nº 
9.492/1997 facilitou o protesto de outras 
dívidas. “Além do mérito de concentrar em 
um só estatuto jurídico, o procedimento para 
protesto trouxe uma importante inovação ao 
possibilitar o protesto comum de outros do-
cumentos de dívida, além dos títulos de cré-

dito. Com isso, ficou evidente a vontade do 
legislador de dar ao procedimento para pro-
testo a importante finalidade de recuperação 
de crédito que, aliada à prevenção de litígios, 
constitui meio relevante de desafogo do Poder 
Judiciário”, afirma. 

O procedimento para protesto tem uma 
função social, pois, além de desafogar o Poder 
Judiciário, traz benefícios para a sociedade. 
“A celeridade desse procedimento é também 
dotado de oficialidade e segurança. O tabe-
lião presta serviço público cujo desempenho 
é outorgado a ele pelo Estado. Isso faz com 
que a satisfação das obrigações ou o protesto 
ocorra, via de regra, em três dias úteis. Para 
exemplificar: em São Paulo, se a apresentação 
ocorre em uma segunda-feira, na quinta da 
mesma semana o título já pode estar pago e 
na sexta o apresentante pode receber o valor 
auferido, sem que tenha de pagar qualquer 
quantia pelo serviço cujo custo é suportado 
pelo pagante. Apenas se desistir do protesto 
no prazo legal, o apresentante pagará os emo-
lumentos devidos”, explica Bueno. 

Um outro ponto a destacar é a recuperação 
de crédito, segurança trazida ao apresentante. 
O eventual protesto apenas se dá depois da 
observância rígida das normas legais, incluin-
do a intimação do devedor. A lavratura do pro-
testo acarreta a inclusão do devedor em cadas-
tro de inadimplentes como Serasa e SCPC. O 
percentual de pagamento decorrente da apre-
sentação a protesto pode chegar, e até ultra-
passar, os 70% dos documentos apresentados. 

A função social dos 
Tabelionatos de Protesto
Instrumento de recuperação de crédito pode ultrapassar 70% dos 
documentos apresentados com estrita observância das normas legais

O percentual de pagamento 
decorrente da apresentação 
a protesto pode chegar, e 

até ultrapassar, os 70% dos 
documentos apresentados.

“O papel do Tabelião é 
conhecer bem as Leis, 
porque um dos pilares 

do procedimento para o 
protesto é a qualificação, 

a verificação dos 
requisitos formais do 
documento, além das 
regras procedimentais 
atinentes ao protesto”

Sérgio Luiz José Bueno, 
Tabelião de Protesto de Letras e Títulos 

de São José do Rio Preto (SP)

Procedimento para 
se protestar um título 
A forma para se protestar é simples. O cre-
dor ou seu representante legal deve apresen-
tar o documento ao tabelionato competente 
ou, onde houver mais de um, ao serviço de 
distribuição de títulos. Normalmente, a apre-
sentação deve ocorrer no lugar indicado para 
pagamento no próprio documento. Há algu-
mas exceções, como, por exemplo, no caso de 
cheque, em que a apresentação pode dar-se 
no domicílio do devedor. 

A primeira fase é o exame dos documentos, 
em seguida, o devedor é intimado para paga-
mento. Após esse processo, o valor recebido é 
entregue ao apresentante no primeiro dia útil. 
Não havendo o pagamento, ocorre o protesto, 
sendo seu instrumento e o documento entre-
gues ao apresentante. No Estado de São Paulo, 
a apresentação a protesto é gratuita, ou seja, 
nada se paga para requerer o protesto.

Os títulos que podem ser protestados são 
os de créditos como cheque, duplicata e nota 
promissória. Alguns documentos podem ser 
protestados por previsão expressa de lei (Lei 
do Protesto, nº 9.492/1997), como cédulas de 
crédito, contratos de câmbio e contratos com 
alienação fiduciária. Existe ainda a possibilida-
de do protesto de documentos de dívida em ge-
ral, ou seja, qualquer documento que contenha 
a expressão de dívida líquida. Assim, podem ser 
protestados os contratos em geral, as sentenças 
e as certidões de dívida ativa, entre outros do-
cumentos, devendo ser avaliado pelo tabelião.

“O papel do Tabelião é conhecer bem as 
Leis, porque um dos pilares do procedimento 
para o protesto é a qualificação, a verificação 
dos requisitos formais do documento, além 
das regras procedimentais atinentes ao pro-
testo”, afirma Sérgio Bueno.

O retorno financeiro das empresas e órgãos 
públicos é outro ponto positivo a se destacar. 
O setor público é o maior exemplo de êxito. O 
protesto das Certidões de Dívida Ativas tem 
sido utilizado pela União, pelos Estados e por 
Municípios. Cada vez mais se verifica a conso-
lidação positiva dessa medida. Créditos tribu-
tários são recebidos em dias, e os índices de 
arrecadação também são satisfatórios.
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público, com lastro documental na CENSEC, 
assim como a abertura, alterações e extinções 
de empresas por meio de escritura pública 
são fundamentais para termos um sistema 
mais seguro no combate às fraudes existen-
tes”, disse.

Lucimara Rocha declarou ver as atividades 
notarial e registral como fortes aliadas do Mi-
nistério Público e da Justiça no combate aos 
‘crimes do colarinho branco’. “A legislação 
atual exige dos notários e registradores uma 
postura mais ativa e o estabelecimento de me-
canismos de prevenção à corrupção e à lava-
gem de dinheiro. Deve-se atentar para o fato 
de que uma das formas de se ‘lavar’ recursos 
ilícitos ainda é a compra de bens imóveis”, 
destacou a promotora. “Mesmo que o negócio 
não seja formalizado pelo criminoso, é comum 
que ele opte pela lavratura de um instrumen-
to procuratório que lhe garanta administrar 
o bem que adquiriu por contrato de gaveta. 
Cabe, pois, ao notário a observação diligente 
das variadas situações ilícitas que podem lhe 
ser apresentadas diariamente”, defendeu.

A Chefe do Núcleo de Inteligência do CAEx 
ainda garantiu que a importância dos notários 
para a nação firma-se sobre sua responsabili-
dade social. “A atividade notarial empresta se-
riedade e credibilidade aos negócios e por isso 
deve-se ancorar na segurança, na responsabi-
lidade e na ética, para que de fato contribua à 
nossa sociedade”, salientou.

Responsável pelo Controle de Operações 
Financeiras no Ministério da Fazenda, o COAF 
destacou o papel que o notariado pode ter 
no combate à lavagem de dinheiro no Brasil. 
“Acredito que já é hora, realmente, de haver 
uma normatização, uma regularização para 
que os cartórios passem colaborar efetiva-
mente para a prevenção e combate à lavagem 
de dinheiro. A entrada dos cartórios será mui-
to importante para esforço brasileiro e estou 
muito impressionado com o nível do evento”, 
disse Joaquim da Cunha Neto, gerente de ope-
rações do órgão.

Segundo o juiz Marcelo Tossi, que integrou 
a Corregedoria Nacional de Justiça durante a 
gestão da ministra Eliana Calmon quando foi 

instituída a CENSEC “a possibilidade de acesso 
às informações necessárias para a prática de 
atos judiciais, com maior rapidez e menor cus-
to, é de grande importância para a prestação 
da atividade judiciária, especialmente nos ca-
sos em que essas informações são necessárias 
para a adoção de medidas de natureza caute-
lar que demandam celeridade para evitar pe-
recimento de direito ou garantir a eficácia da 
tutela concedida”. 

Tossi destaca que os benefícios proporcio-
nados pelo uso da Central se estendem a toda 
a sociedade, já que ela disponibiliza meios efi-
cazes e de baixo custo para a obtenção de in-
formações que permitem a localização de atos 
notariais que são públicos, ou que se tornam 
públicos a partir de determinada condição, 
como ocorre com a busca de testamentos que 
se torna livre a partir do falecimento do tes-
tador. “O serviço de notas tem relevante im-
portância para a sociedade e a Justiça, porque 
sua finalidade, assim como a dos demais ser-
viços extrajudiciais, é a de garantir segurança 
jurídica na prática de atos e negócios, ou, con-

“O Brasil representa muito 
no contexto dos países 

das Américas, possui uma 
base de dados sólida e 

unificada, e sua iniciativa 
nesta esfera abre um 

precedente exemplar para 
toda a América Latina”

Daniel Sedár-Senghor, 
presidente da União Internacional 

do Notariado (UINL)

“A CENSEC permite a 
busca de informações 

e a realização de 
comunicações de forma 

rápida, segura e com 
custo relativamente baixo, 

inclusive no que tange 
à Central que reúne 

os sinais públicos para 
o reconhecimento da 
autenticidade de atos”
José Marcelo Tossi Silva, juiz de Direito, 

ex-juiz assessor da Corregedoria 
Nacional de JustiçaJosé Marcelo Tossi Silva, do CNJ: “uniformização do padrão de elaboração 

dos índices dos atos notariais, mantidos em cada tabelionato
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Registro Central de Testamentos On-line (RCTO)*

Testamento 476216
Revogação 28593
Testamento sem Conteúdo Patrimonial 915
Testamento com Revogação 9924
Aditamento 466
Cerrado 7226
Total de atos 523.341

*Dados que compreendem o período entre 1970 a maio/2016 em SP; 
demais estados desde o ano 2000 até maio/2016.
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“A CENSEC há muito 
vem sendo utilizada 
pelos integrantes do 
Ministério Público do 
Brasil, pois representa 

uma importante base de 
negócios econômicos 

realizados, com mecanismo 
controlado de acesso e 

higidez de armazenamento 
de dados”

Andrey Borges de Mendonça, 
procurador do Ministério Público 

do Estado de São PauloO procurador Andrey Borges de Mendonça, do Ministério Público do Estado de São Paulo: “A CENSEC há muito vem 
sendo utilizada pelos integrantes do Ministério Público do Brasil”

siderados os serviços extrajudiciais como um 
todo, garantir segurança nas relações sociais”, 
salientou.

O magistrado ainda citou exemplo recente 
da importância dos serviços notariais, que está 
na previsão da ata notarial como instrumento 
relevante de prova, contida no novo Código 
de Processo Civil. “Mostra-se, portanto, neces-
sário que esses serviços sejam prestados com 
padrão uniforme e elevado nível de qualidade 
para que possam atingir sua finalidade, sendo 
a Censec um passo para que esse padrão seja 
mantido”, finalizou Tossi.

Reconhecimento internacional
Considerada a detentora do notariado mais 
avançado do mundo, a Espanha esteve pre-
sente em peso ao Simpósio Hispano-Brasileiro 

de Direito Notarial e destacou a implantação 
da CENSEC no Brasil como um dos mecanis-
mos mais avançados no combate à corrupção 
e à lavagem de dinheiro. “Acreditamos que a 
CENSEC coloca o notariado do Brasil em outro 
patamar, muito mais integrado através desta 
plataforma de índice único que padroniza e 
sistematiza o acesso dos integrantes dos ór-
gãos públicos à base de dados notariais”, disse 
Alfonso Cavallé, representante do notariado 
espanhol para a América Latina. 

Na Espanha, a atuação do notariado é con-
siderada um dos principais elos no combate 
à corrupção e à lavagem de dinheiro no País. 
O sistema desenvolvido pelo notariado espa-
nhol forma a segunda maior base de dados 
da Espanha, e abastece de informações o Po-
der Público, instituições financeiras e órgãos 

privados, elencando índices que vão desde a 
naturalidade dos compradores de imóveis em 
território espanhol, passando pelo valor atua-
lizado do metro quadrado em cada cidade, até 
o movimento geral do mercado imobiliário 
espanhol. Além disso, o notariado espanhol é 
responsável pela prática de mais de 130 atos 
de jurisdição voluntária no País.

Alfonso Cavallé também destacou a impor-
tância do convênio firmado entre os notaria-
dos. “Brasil é um País significativo para o con-
tinente americano e possui grande expressão 
em nível mundial”, disse. “A conscientização 
de que os notários exercem um importante 
papel de agente público, a serviço do País e 
da sociedade, é o primeiro caminho para que 
se consolide uma parceria que será benéfica 
para todos os envolvidos”, disse.

“O serviço de notas tem 
relevante importância para 

a sociedade e a Justiça 
porque sua finalidade, 

assim como a dos demais 
serviços extrajudiciais, é 
a de garantir segurança 

jurídica na prática de atos e 
negócios”

José Marcelo Tossi Silva, 
juiz de Direito, ex-juiz assessor 

da Corregedoria Nacional de Justiça

***Dados que compreendem o período entre janeiro/2007 a maio/2016

Central de Escrituras de Separações, 
Divórcios e Inventários (CESDI)***

Sobrepartilha 47611
Separação 38341
Conversão de Separação em Divórcio 64914
Retificação 9288
Partilha 11020
Divórcio Direto 362371
Inventário 743385
Reconciliação 4027
Nomeação de Inventariante 8326
Total de atos 1.289.283
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Andrés Pérez López, chefe da área de coo-
peração internacional do Centro de Inteligên-
cia contra o Terrorismo e o Crime Organiza-
do da Espanha, destacou os benefícios que 
a atualização do sistema de Índice Único es-
panhol facilitou as operações no País. “Hoje 
temos uma estrutura de investigação basea-
da nas informações qualificadas do notariado 
espanhol, que nos permitem identificar as 
partes envolvidas nos negócios e lastrear to-
das as operações realizadas, seja envolvendo 
bens, negócios jurídicos ou mercantis”, des-
tacou.

Responsável técnico pela operação do Ór-
gão Centralizado de Prevenção (OCP), Maria-
no García Fresno, detalhou o funcionamento 
da ferramenta e sua centralidade na avaliação 
dos atos suspeitos de lavagem de dinheiro 
que devem ser comunicados ao Seplac, órgão 
espanhol responsável pela investigação de 
crimes financeiros. Após análise da operação 
suspeita, a OCP – órgão interno do notariado 

espanhol - envia um informe onde constam 
dados como descrição da operação, fatores 
de risco, processo de exame e conclusão e do-
cumentos anexos, sem qualquer exposição do 
notário que lavrou o ato.

“Temos uma experiência de 10 anos neste 
tema depois de criar um programa especiali-
zado para estas investigações e podemos cola-
borar com o notariado brasileiro demonstran-
do nossa experiência que, aliada à expertise 
do notariado brasileiro, pode fazer com que 
esta atuação se valorize no País”, apontou.

Já o secretário geral da Conferência de Mi-
nistros da Ibero-América, Arkel Benítez Men-
dizábal, destacou o papel central do País para 
o desenvolvimento da América Latina. “O Bra-
sil é uma liderança reconhecida no continente 
e a inclusão de seu notariado no combate à 
corrupção e à lavagem de dinheiro ensejará 
que esta prática se dissemine nos demais paí-
ses do continente”, frisou.

Atual presidente da União Internacional do 

Notariado (UINL), órgão que reúne notariados 
de 86 países do mundo, Daniel Sedár-Senghor 
congratulou a inclusão do notariado brasileiro 
no combate à corrupção e à lavagem de di-
nheiro em todo o mundo. “O Brasil representa 
muito no contexto dos países das Américas, 
possui uma base de dados sólida e unificada, e 
sua iniciativa nesta esfera abre um precedente 
exemplar para toda a América Latina”, disse o 
senegalês.

Acesso à CENSEC
Uma das principais finalidades da CENSEC é 
auxiliar o trabalho do Poder Judiciário, for-
necendo informações e atos que podem ser 
consultados gratuitamente através do site. 
De acordo com o artigo 19 do Provimento 
18/2012 do CNJ, alterado pelo Provimento 
40/2014 do mesmo órgão, é possível o ca-
dastramento dos Órgãos Públicos na CENSEC 
para acesso ao módulo de escrituras e procu-
rações - o CEP -, o que deverá ser precedido 
de autorização do CNB-CF. 

Para tanto, a solicitação de credenciamento 
deve ser requerida via ofício solicitando ha-
bilitação dos usuários na CENSEC, contendo 
informações como o nome completo, núme-
ro do CPF, telefone, cargo, nº de matrícula, 
e-mail e finalidade das pesquisas, para que as-
sim, o CNB/CF possa cadastrar os usuários di-
retamente na central, sendo a partir de então 
desnecessária a troca de ofícios para obtenção 
de informações.

Para manter-se funcionando, a central conta 
com uma equipe exclusiva de analistas inter-
nos e de suporte, além da equipe operacional, 
totalizando 26 colaboradores exclusivos. Há 
também uma série de suportes internos como 
os setores administrativo, contábil, jurídico e 
de comunicação, que são realizados pela Sec-
cional São Paulo do Colégio Notarial do Brasil 
(CNB-SP) e pelo CNB-CF. Equipes desenvolve-
doras e fornecedoras de infraestrutura ainda 
complementam o grupo de trabalho que faz a 
CENSEC ter grande reconhecimento em nível 
nacional e internacional.

Lucimara Rocha Ernlund Iegas: “o interesse dos membros do Ministério Público pela Censec vem crescendo”

“Por todo o País há casos de 
sucesso de investigações 
em que foram utilizadas 

informações disponibilizadas 
pela CENSEC. O interesse 
dos membros do Ministério 
Público pela CENSEC vem 
crescendo à medida que 
são compartilhadas entre 
os colegas as experiências 

exitosas”
Lucimara Rocha Ernlund Iegas, 

promotora de Justiça do Ministério 
Público do Estado do Paraná (MP-PR)

Diretivas Antecipadas da Vontade  
(Testamento Vital) 2400
Substabelecimento 651697
Revogação de Procuração 238991
Ata Notarial 227004
Escritura 16015821
Procuração 18211656
Procuração para Fins Previdenciários 605738
Procuração sem Valor Econômico 8197
Renúncia de Procuração 37998
Total de atos 35.997.102

**Dados que compreendem o período entre janeiro/2006 a maio/2016.

Central de Escrituras e Procurações (CEP)**
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“O banco de dados 
criado e administrado 

pelo CNB-CF possibilita 
acesso seguro, confiável 
e desburocratizado ao 
sistema que envolve os 
principais atos negociais 
da vida dos brasileiros, 

com informações 
imprescindíveis”

ministra Eliana Calmon, 
ex-Corregedora Nacional de Justiça

Eliana Calmon, ex-corregedora nacional de Justiça: “estão de parabéns 
o Colégio Notarial do Brasil, a Justiça Brasileira e a cidadania”

“A finalidade primeira da central é manter uma base 
de dados com indicação de todos os atos notariais 

praticados no território nacional, preservando, 
sobretudo, a competência dos notários”

Ubiratan Guimarães, presidente do CNB-CF

Ubiratan Guimarães, presidente do Conselho 
Federal do CNB e idealizador da CENSEC

O juiz Marcelo Tossi explicou que no grupo 
que formulou a norma chegou-se ao consen-
so de que a implantação da Central constituía 
relevante avanço na prestação dos serviços 
de notas, sendo o provimento elaborado me-
diante efetiva participação do Colégio Nota-
rial, que se tornou responsável pela gestão da 
CENSEC, e dentro dos limites que foram consi-
derados adequados à normatização do serviço 
público pelo CNJ. 

“A implantação da CENSEC contribuiu para 
o avanço do Direito Notarial Brasileiro por-
que passou a demandar a uniformização do 
padrão de elaboração dos índices dos atos no-
tariais, mantidos em cada Tabelionato, sendo 
que a padronização da prestação do serviço 
em padrão uniforme e elevado tem inequívoca 
repercussão na qualidade e no bom resultado 
de sua prestação”, afirmou Tossi. 

“Ademais, a CENSEC permite a busca de 
informações e a realização de comunicações 
de forma rápida, segura e com custo relativa-
mente baixo, inclusive no que tange à Central 
que reúne os sinais públicos para o reconhe-
cimento da autenticidade de atos, o que en-
seja a prestação do serviço público delegado 
com maior rapidez e segurança, em proveito 
de todos que os prestam e os utilizam”, enal-
teceu o juiz. 

Para Tossi, a central logrou grande êxito no 
cumprimento de suas finalidades. “A CENSEC 
tem alcançado seus objetivos ao constituir efi-
caz mecanismo de busca de atos notarias, me-

diante consultas aos índices desses atos, sem 
invadir a competência exclusiva dos Tabeliães 
para a prática dos atos atribuídos à sua dele-
gação e o fornecimento das respectivas certi-
dões”, aludiu. 

Novas funcionalidades
Apesar de sua estabilidade e do grande su-
cesso já conquistado, a CENSEC tem um de-
senvolvimento de melhorias contínuo, no qual 
suas funcionalidades são aprimoradas e novos 
serviços são incorporados, como a Central de 
Testamento Vital e a Central de Mediação e 
Conciliação, que foram agregados ao sistema 
recentemente.

Para Ubiratan Guimarães, as relações hu-
manas e jurídicas são dinâmicas, portanto, 
não há como se acomodar com as conquistas 
alcançadas. “É necessário que o notariado es-
teja em sintonia com a evolução tecnológica 
e jurídica para proporcionar as melhores al-
ternativas aos próprios notários e, sobretudo, 
à sociedade”, salientou quando questionado 
acerca de novas funções da Central.

A central receberá em breve novas fun-
cionalidades, como o trâmite de certidões 
notariais entre tabeliães, no qual um usuário 
poderá solicitar e retirar em um determinado 
cartório uma certidão de um ato que foi la-
vrado em uma outra serventia; e o portal de 
certidões, serviço no qual a sociedade poderá 
solicitar certidões diretamente aos tabeliães 
pela internet.

“Já está em fase de testes a central de certi-
dões notariais, pela qual será possível solicitar 
e receber certidões de quaisquer notários do 
País através da CENSEC. Ademais, estamos 
tratando de aperfeiçoar o sistema para que 
informações que deverão ser necessárias à 
COAF possam transitar pela Central”, afirmou 
o presidente do CNB-CF.
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Mais recente ferramenta disponibilizada pe-
los Cartórios de Registro Civil à população, 
a emissão de CPF diretamente no registro de 
nascimento é fruto de uma inédita parceria 
entre Associação dos Registradores de Pes-
soas Naturais e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil. O projeto, que teve início em dezem-
bro de 2015 no Estado de São Paulo, já está 
disponível a todos os cartórios brasileiros.

Além da comodidade e gratuidade do servi-
ço, a emissão do CPF diretamente no ato de re-
gistro de nascimento atende a uma demanda 
da população mais carente que necessita des-
te número para que seus filhos tenham acesso 
aos benefícios sociais proporcionados pelo Po-
der Público. De acordo com a Receita Federal, 
de janeiro a outubro de 2015, foram emitidos 
quase 100 mil números de CPF para menores 
de um ano de idade no Estado de São Paulo.

A inscrição do recém-nascido também per-
mitirá aos pais incluírem imediatamente seus 
filhos em planos de saúde, que normalmente 
exigem o CPF, assim como para acesso aos 
medicamentos fornecidos pelo Governo, além 
da possibilidade de abertura de contas bancá-
rias em nome da criança. O sistema também 
já está adaptado para permitir o cadastro da 
filiação independentemente do gênero que 
compõe a família.

Para Daniel Belmiro Fontes, auditor-fiscal 
da Receita Federal do Brasil, “a parceria RFB
-Arpen superou todas as expectativas, tanto 
em termos de quantidade de serviços presta-
dos quanto em termos de qualidade”.  “O ser-
viço propicia ao cidadão obter, por meio de 
atendimento único e gratuito, dois documen-
tos básicos para o exercício da cidadania. Nos 
dois primeiros meses, mais de 1.100 cartórios 

CPF na certidão de nascimento, 
a última novidade dos serviços da CRC
Por meio do sistema que interliga cartórios de 11 Estados brasileiros é possível 
a emissão do CPF já na certidão de nascimento, sem qualquer custo ao usuário

“Os cartórios já são os 
segundos emissores 
de CPF, ficando atrás 
somente dos Correios, 
com a expectativa que 
no segundo semestre 
de 2016, se tornem os 

maiores emissores”
Daniel Belmiro Fontes, 

auditor-fiscal da Receita Federal do Brasil

R. G. do 
Norte
751

São Paulo
156.085
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Amapá
34

Roraima
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Paraíba 93
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34.961
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2.823
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29.905
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Total de CPFs emitidos em certidões de nascimento: 460.502
CPFs emitidos por Estado:

“O serviço propicia 
ao cidadão obter, por 
meio de atendimento 
único e gratuito, dois 
documentos básicos 
para o exercício da 

cidadania”
Daniel Belmiro Fontes, 

auditor-fiscal da Receita Federal do Brasil * Números até junho/2016

implementaram o serviço, e a RFB tem rece-
bido feedback bastante positivo da sociedade 
em geral”, completou.

Sobre o volume de emissões, Belmiro des-
tacou que “nos primeiros dois meses, os car-
tórios emitiram cerca de 70 mil Certidões de 
Nascimento com CPF, e há perspectiva de au-
mento significativo para os próximos meses. 
No que se refere à volumetria, os cartórios já 
são os segundos emissores de CPF, ficando 
atrás somente dos Correios, com a expectativa 
que, no segundo semestre de 2016, se tornem 
os maiores emissores”.

Maior emissor de certidões de nascimento 
em São Paulo, o 9º Subdistrito de Registro Ci-
vil da Vila Mariana é também o maior emissor 
de CPFs. O Oficial João Baptista Martelletto 

disse louvar a iniciativa dos órgãos envolvidos 
e destacou que “o CPF, por ser um documento 
fiscal, hoje ocupa de forma eficaz o controle 
dos cadastros das pessoas físicas de forma se-
gura, visto que não há menor possibilidade de 
haver dois CPFs”.  

Fora de São Paulo, o cartório que mais 
emite CPF é o 2º Subdistrito de Goiânia (GO). 
Segundo o Oficial Antônio do Prado, a novi-
dade “agradou em cheio a população, foi um 
sucesso absoluto”. “O cartório é de 1877, tem 
o maior movimento do Estado e foi um dos 
primeiros do Centro-Oeste a adotar o CPF no 
registro, o que foi muito aceito, inclusive au-
mentou o movimento, pois os pais procuram 
o cartório para já registrar com o CPF”, res-
saltou.
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Mineiro de Vargem Bonita, o deputado federal 
Antonio Goulart dos Reis (PSD-SP) mudou-se 
para São Paulo ainda jovem, ingressando na 
política em 1972 pelo então MDP. Depois de 
cumprir cinco mandatos como vereador da ci-
dade de São Paulo, e com laços estreitos de 
trabalhos prestados na região sul da maior 
cidade do País, alçou voo ainda mais alto, as-
sumindo em 2014 seu primeiro mandato na 
Câmara dos Deputados.

Aos 62 anos, vem demonstrando que pos-
sui fôlego de sobra para repetir no Congresso 
Nacional a trajetória paulistana, já tendo apre-
sentado projetos de lei voltados para educa-
ção, terceira idade, saúde, transporte, crise 
hídrica, entre outros. Direcionou emendas 
parlamentar para área da saúde que beneficia-
ram a Santa Casa de Santo Amaro e o Hospital 
A.C.Camargo Câncer Center.

Desde que assumiu o posto em Brasília, 
Goulart passou a ser membro titular das Co-
missões Permanentes de Cultura, Turismo e 
Educação, sendo que para a Comissão de Edu-
cação foi eleito Vice-Presidente. O Deputado 

O deputado federal Goulart (PSD-SP): “tudo deve ser feito com muita cautela em relação ao PL 1775/15”

Deputado Federal Goulart (PSD-SP) cobra cautela na condução do Projeto 
de Lei 1775/15 na Câmara dos Deputados e alerta: “sem risco ao sistema 
hoje vigente, que já atende e é amplamente reconhecido pela sociedade”

“Não vejo razão para 
tramitar o Pl 1775/15 
em regime de urgência 
no Congresso Nacional”

“Acho que a prestação 
de serviços cartorários às 
pessoas com deficiência 

deve servir como exemplo 
de respeito, valorização 

e acessibilidade para que 
outros setores, prestadores 

de serviços, adotem 
também esses meios”

rEgiStro Civil
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é ainda membro suplente das comissões per-
manentes de Ciência; tecnologia e informáti-
ca; Relações Exteriores; e de Defesa Nacional. 
Na Comissão destinada a avaliar o Projeto de 
Lei 1775/2015, que institui o Registro Civil 
Nacional, mostrou ter voz ativa, exigindo pru-
dência e cautela na condução de uma delicada 
mudança na Constituição Federal.

Nesta entrevista, destaca as ações realiza-
das nos dois primeiros anos no Congresso 
Nacional e cobra cuidado redobrado com o PL 
1775/15.

CcV - Sua legislatura tem sido caracterizada 
pela defesa das pessoas vulneráveis, como 
os idosos. Quais as principais ações desen-
volvidas para garantir dignidade à pessoa 
idosa?
Deputado Goulart - Apresentei o Projeto de 
Lei na Câmara dos Deputados em prol dos 
idosos, que garante gratuidade no transporte 
público. Precisamos valorizar as pessoas que 
têm uma vasta experiência de vida. É preciso 
que a sociedade tenha mais respeito aos ido-
sos e que sejam criado projetos em parcerias 
com setores diversos, para que o idoso tenha 
seus direitos respeitados e garantidos.

CcV - Muito se questiona a idade míni-
ma para a gratuidade do transporte para 
as pessoas idosas. Qual o objetivo do PL 
1056/2015 de sua autoria sobre este tema 
e o que o levou a apresenta-lo?
Deputado Goulart - Apesar do Estatuto do 
Idoso definir como pessoa idosa aquelas com 
idade igual ou superior a 60 anos, essa mes-
ma Lei concede o benefício de gratuidade de 
transporte apenas aos maiores de 65 (sessen-
ta e cinco) anos de idade, deixando para o le-
gislador local a incumbência de dispor sobre 
as condições para o exercício da gratuidade. 
O objetivo da minha proposta de lei é acabar 
com as distorções regionais para a aplicação 
do Estatuto do Idoso e estender o direito a to-
das as pessoas com idade igual ou superior 
aos 60 anos.

CcV - Ainda nas questões relacionadas à 
pessoa idosa, o Congresso Nacional apro-
vou a chamada PEC da Bengala. Qual sua 
opinião sobre esta nova lei?
Deputado Goulart - Ajudei a derrubar o veto 
da Presidente Dilma no Congresso Nacional 
porque não podemos abrir mão da experiên-
cia e do conhecimento de grandes profissio-
nais ainda cheios de vigor no serviço público, 
pois seria o mesmo que estagnar o desenvol-
vimento do Brasil.

CcV - O senhor atuou em uma região extre-
mamente carente da cidade de São Paulo, 
a zona sul, onde deixou importantes reali-
zações. Como se deu seu envolvimento com 
esta região e quais são suas principais ca-
rências?
Deputado Goulart - Enquanto vereador, 
apresentei inúmeros projetos para atender 
as necessidades da região.  Criei o Museu do 
Futebol, em São Paulo, que reúne um grande 
acervo da história do futebol brasileiro, com 
arte e tecnologia e um dos espaços que mais 
recebeu turistas durante a Copa do Mundo. Foi 

também minha iniciativa que levou a Secreta-
ria da Educação a distribuir uniformes, tênis 
e material escolar a todos os alunos da rede 
municipal, o que beneficia anualmente quase 
2 milhões de alunos. Institui a assistência psi-
copedagógica nas escolas públicas da cidade 
para diagnosticar, intervir e prevenir proble-
mas de aprendizagem e incluir fisioterapeutas 
em equipes multidisciplinares nos programas 
de assistência à saúde. No esporte consegui 
incluir a reforma de vários Clubes da Comuni-
dades (CDCs) na agenda de obras municipais. 
No comércio engajei numa reivindicação anti-
ga de comerciantes e moradores da zona Sul 
de São Paulo: a construção da ponte sobre o 
rio Jurubatuba, hoje parte do Complexo Viário 
Jurubatuba, importante sistema viário da re-
gião sul. Criei também a tradicional Brooklin-
fest, festa da cultura alemã que acontece em 
outubro, que incrementa o turismo e comércio 
locais, além de mobilizar a sociedade civil com 
a doação de agasalhos e alimentos. Todos os 
anos, participo ativamente das ações promo-
vidas pela Sociedade Beneficente Equilíbrio de 
Interlagos (Sobei), organização sem fins lucra-
tivos sempre presente na festa.

CcV - A recente Lei Brasileira da Inclusão 
(LBI) trouxe uma série de direitos à pessoa 
com deficiência. Os cartórios, que já aten-
diam em braile e possuíam adaptações aos 
cadeirantes, agora já atendem via sistema 
de libras. Qual a importância da prestação 
de serviços diferenciada às pessoas com de-
ficiência?
Deputado Goulart - Importante lembrarmos 
sempre das dificuldades que as pessoas com 
deficiência enfrentam. Essa lei prevê mudan-
ças em várias áreas, como trabalho e educa-
ção, por exemplo. É um real avanço na inclu-
são de pessoas com deficiência na sociedade. 
O serviço diferenciado é uma expressão de que 
a deficiência está no meio e não nas pessoas.  

CcV - Esta adaptação à Lei Brasileira de 
Inclusão se tornou muito mais rápida em 
razão do serviço ser privado, sem ônus aos 
cofres públicos e fiscalizado pelo Poder 
Judiciário. Como avalia o atual modelo de 
prestação de serviços cartorários no Brasil?
Deputado Goulart - Acho que a prestação 
de serviços cartorários às pessoas com defi-
ciência deve servir como exemplo de respeito, 
valorização e acessibilidade para que outros 
setores, prestadores de serviços, adotem tam-
bém esses meios. 

CcV - Diversos atos tem sido desjudicializa-
dos, tirados do Poder Judiciário e levados 
aos Cartórios. Divórcios, separações, inven-
tários e partilhas que antes eram realizados 
em um ano no Poder Judiciário agora são fei-
tos em uma semana no cartório. Com o novo 
Código de Processo Civil novos atos irão aos 
cartórios, como a mediação, a conciliação e 
a usucapião extrajudicial. Como vê este pro-
cesso de desjudicialização de atos e como o 
Congresso Nacional enxerga esta evolução?
Deputado Goulart - A realidade do Poder Ju-
diciário no Brasil enfrenta um sério gargalo, 
uma vez que há grande litigiosidade no País e 
os tribunais estão abarrotados de ações. Além 

disso, nas faculdades de Direito prevalece a 
cultura a litigiosidade. Os serviços cartorários 
já contribuíram decisivamente nos atos da Lei 
Federal 11.471/2007 que permitiu que sepa-
rações, divórcios e inventários fossem realiza-
dos em cartórios de notas e, com a entrada 
em vigor do novo Código de Processo Civil, 
novos atos, como a mediação e a conciliação 
em cartórios, poderão contribuir ainda mais 
com a sociedade.

CcV - O senhor participou na ALESP de uma 
audiência pública sobre o PL 1775/15 que 
institui o registro civil nacional. Como ava-
lia os perigos deste projeto para a socie-
dade, a segurança do sistema eleitoral e a 
privacidade do cidadão?
Deputado Goulart - Este é um projeto que 
deve ser muito bem debatido, não só pelo 
Congresso Nacional, como também por toda a 
sociedade, pois envolve os dados pessoais de 
todo o cidadão brasileiro. Por se tratar de um 
assunto tão sério, não vejo razão para que se 
tramite em regime de urgência no Congresso 
Nacional, mas sim que seja amplamente deba-
tido. Participei de audiência pública e de ses-
sões da Comissão Especial, onde o assunto foi 
tratado. Conheço os temas polêmicos e acho 
que tudo deve ser feito com muita cautela em 
relação ao PL 1775/15. É preciso encontrar 
um meio termo entre a necessidade do Poder 
Público e a conservação da privacidade do 
usuário, sem qualquer risco ao sistema hoje 
vigente que já atende e é amplamente reco-
nhecido pela sociedade.

CcV - Por qual razão o Congresso Nacional 
quer votar este projeto em regime de ur-
gência, extinguindo a comissão constituída 
para tratar do tema e sem uma discussão 
eficaz com a sociedade?
Deputado Goulart - Como em toda a Casa 
democrática, e o Congresso Nacional é a casa 
do povo, existem interesses antagônicos que 
muitas vezes acabam conflitantes. Alguns se-
tores veem urgência em implantar esta ma-
téria, enquanto outros pensam que se deva 
debater melhor o tema, analisar possíveis in-
constitucionalidades e construir um consenso 
para que haja uma nova lei que atenda aos 
interesses mais legítimos da sociedade.

“É preciso encontrar 
um meio termo entre a 
necessidade do Poder 

Público e a conservação 
da privacidade do usuário, 

sem qualquer risco ao 
sistema hoje vigente que 
já atende e é amplamente 

reconhecido pela 
sociedade”
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Integração dos cartórios da capital paulista irá permitir 
análise e deferimento de atos cadastrais do CNPJ

Cartórios de Pessoas 
Jurídicas de SP passam 
a emitir o CNPJ no 
registro de empresas

rEgiStro dE títuloS E doCumEntoS

Cerimônia realizada na sede do Ministério da Fazenda, em São Paulo, marcou o lançamento do inédito projeto

“O Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica está se 

tornando nacional. Em breve, 
esperamos atingir 100% do 

território”
Daniel Belmiro Fontes, 

coordenador-geral de Gestão de 
Cadastro da Receita Federal do Brasil
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O Brasil é um dos primeiros colocados no ran-
king mundial de empreendedorismo. Em 10 
anos, o número de empreendedores saltou de 
23% para 34,5%, segundo dados da Global 
Entrepreneurship Monitor (GEM), pesquisa 
realizada no Brasil pelo Sebrae e pelo Insti-
tuto Brasileiro de Qualidade e Produtividade 
(IBQP). Na mesma pesquisa constatou-se que 
três em cada dez brasileiros adultos entre 18 
e 64 anos possuem uma empresa ou estão en-
volvidos com a criação de um negócio próprio.  

Pensando em facilitar a vida destes empre-
sários, os Cartórios de Registro de Títulos e 
Documentos e de Pessoas Jurídicas firmaram 
na manhã do dia 1º de julho convênio com a 
Secretaria da Receita Federal e inauguraram, 
na sede do Ministério da Fazenda em São Pau-
lo, a Central de Cartórios de Pessoas Jurídicas. 
O objetivo é beneficiar os empreendedores 

“É motivo de muita alegria 
participar desta cerimônia que 
facilitará a vida do cidadão, que 

agora precisa dirigir-se a um 
só local para a abertura de sua 

empresa”
Paulo Roberto de Carvalho Rego, 

presidente IRTDPJBR

e contribuir para a melhoria do ambiente de 
negócios no País por meio da emissão do nú-
mero CNPJ já no do registro da empresa em 
cartório.

A central reúne dez Cartórios da capital 
paulista trabalhando de forma integrada no 
deferimento de atos cadastrais do CNPJ. As 
solicitações de inscrição, alteração e baixa, 
no âmbito do CNPJ, poderão ser analisadas e 
deferidas diretamente pelos Cartórios de Re-
gistro Civil de Pessoas Jurídicas.

Paulo Roberto de Carvalho Rêgo, presiden-
te do Instituto de Registro de Títulos e Docu-
mentos e Civil de Pessoas Jurídicas do Brasil 
(IRTDPJBR), destacou a importância do proje-
to para sociedade. “É motivo de muita alegria 
participar desta cerimônia que facilitará a vida 
do cidadão, que agora precisa dirigir-se a um 
só local para abertura de sua empresa”. 

Antes, os empreendedores deveriam com-
parecer a quatro instâncias diferentes para 
realizar estes atos (Prefeitura, Secretaria da 
Fazenda, Junta Comercial e Receita Federal), 
período que poderia levar de 30 a 40 dias, 
agora reduzido para de cinco a oito dias. 

Para que isso fosse possível, os cartórios 
foram integrados ao processo de análise e 
deferimento de atos cadastrais do CNPJ, por 
meio da Rede Nacional para a Simplificação 
do Registro e Legalização de Empresários e 
Pessoas Jurídicas – RedeSim. 

Segundo o gerente de Integração Nacional 
da RedeSIM na Receita, Carlos Nacif, a Receita 
Federal está preparada para dar total apoio 
aos cartórios na implementação dos atos ca-
dastrais.  Essa integração que agora chega aos 
Cartórios de Pessoas Jurídicas já existe com as 
Juntas Comerciais.

Centro de Estudos e Distribuição de Títulos e Documentos de São Paulo: a partir de agora CNPJ no mesmo momento 
do registro empresarial

 Autoridades presentes na cerimônia de lançamento da parceria entre os cartórios e a Receita Federal em São Paulo

“Ao longo dos anos venho 
realizando o procedimento 
de abertura de empresa, 

mas dessa vez foi muito mais 
rápido. Ganhei tempo não 
precisando ir até a Receita 
Federal fazer o cadastro do 

CNPJ. O valor gasto em todo o 
processo foi menor”

Regina Picanço, advogada








